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Comunicado à Imprensa 

Escolas, vandalismo e custos 

A FERLAP – Federação Regional de Lisboa das Associações de Pais, teve conhecimento, 

primeiro, através da APEE da Escola Secundária da Ramada e depois através dos Órgãos de 

Comunicação Social e das Redes Sociais, dos actos de puro vandalismo praticados nesta Escola, 

actos estes que são recorrentes, pelo que sabemos, quatro vezes num mês, com as 

consequências que são do conhecimento público. 

Estes tristes acontecimentos servem de pretexto para o exposto a seguir: 

 Os acontecimentos na Escola Secundária da Ramada, infelizmente, não são actos 

isolados. Independentemente das formas de agir, eles acontecem um pouco por 

todo o País, 

 como é do conhecimento geral, a FERLAP tem ao longo dos anos, criticado as 

reduções de pessoal docente e não docente nas Escolas e alertado para as 

consequências de tais reduções, 

 pensamos, salvo melhor opinião, que actos desta natureza, são consequência da 

redução do pessoal não docente, 

 consideramos que a falta de vigilância nocturna, potencia em larga escala os actos 

de vandalismo nas Escolas nos horários pós-lectivos, 

 entendemos que um sistema de videovigilância, como parece, se veio a provar, 

não substitui de forma alguma a vigilância humana e muito menos, é dissuasora da 

prática deste tipo de actos,   

 consideramos inaceitável que se gastem milhares de euros na recuperação e 

beneficiação de Escolas que depois são pura e simplesmente deixadas ao 

abandono, (des)protegidas apenas por sistemas que está provado, não são 

dissuasores deste tipo de actos, 

 actos desta natureza geram custos enormes, tanto materiais como educativos, por 

um lado os equipamentos têm que ser repostos, quando tal é possível, 

infelizmente nem sempre é, por outro os alunos ficam sem aulas e com a sensação 

da impunidade de quem pratica estes actos, 
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  é nosso entender de que as Escolas têm de ser salvaguardadas de actos desta 

natureza e de outros que de alguma forma prejudiquem o significado de “A 

Escola”, 

 por fim, entendemos que os culpados devem ser castigados exemplarmente. 

Assim, porque a Escola é um bem que merece e tem que ser protegido, entendemos 

que têm que ser tomadas medidas no sentido de minorar a possibilidade de que actos deste 

género virem a acontecer, para além de todas as outras que entenderem necessárias, 

aconselhamos vivamente, a reposição do serviço de vigilância nocturna na Escolas. 

Mais informamos que, foi enviado ofício ao Senhor Ministro da Educação, Tiago Brandão 

Rodrigues, a solicitar a tomada das medidas necessárias para prevenir actos desta natureza. 

 

Isidoro Roque 

Presidente CE 


